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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A
ADVOGADOS : RODRIGO VILELA OLIVEIRA - MG075376

MARCELO BUDAL CABRAL - GO029719
AGRAVADO : ENERGETICA SAO SIMAO S/A - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI - PE007489

DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO - PE018686
DEBORA THALYTA DA SILVA OLIVEIRA - PE043736
GABRIELA HARMES DE AQUINO VELOSO - PE033731

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE. 
DESERÇÃO. INTIMAÇÃO À REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA 
DA PARTE. EMPRESA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
ISENÇÃO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ.
1. A Presidência desta Corte não conheceu do presente apelo nobre, 
em razão da ausência de comprovação do preparo e, não obstante 
regularmente intimada para sanar referido vício, a parte recorrente 
não juntou o comprovante necessário, em descumprimento ao 
disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC.
2. A Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., empresa 
pública constituída sob a forma de sociedade anônima, não tem 
direito de isentar-se ao pagamento de preparo recursal, por ausência 
de previsão legal. Precedentes.
3. Incide, portanto, a Súmula 187/STJ, ante a deserção do recurso 
especial, visto que, uma vez não comprovada a regularidade do 
preparo no ato da interposição do recurso, incumbia à parte 
"realizar o recolhimento em dobro", o que não foi providenciado.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE. 
DESERÇÃO. INTIMAÇÃO À REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA 
DA PARTE. EMPRESA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
ISENÇÃO LEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ.
1. A Presidência desta Corte não conheceu do presente apelo nobre, 
em razão da ausência de comprovação do preparo e, não obstante 
regularmente intimada para sanar referido vício, a parte recorrente 
não juntou o comprovante necessário, em descumprimento ao 
disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC.
2. A Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., empresa 
pública constituída sob a forma de sociedade anônima, não tem 
direito de isentar-se ao pagamento de preparo recursal, por ausência 
de previsão legal. Precedentes.
3. Incide, portanto, a Súmula 187/STJ, ante a deserção do recurso 
especial, visto que, uma vez não comprovada a regularidade do 
preparo no ato da interposição do recurso, incumbia à parte 
"realizar o recolhimento em dobro", o que não foi providenciado.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

Documento eletrônico VDA42286847 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2024 18:57:12
Código de Controle do Documento: 66297325-2f40-4e6e-b30b-cb5fda2ef515



agravo interno interposto por Valec – Engenharia Construções e Ferrovias S.A. 

desafiando decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso especial por 

incidir à espécie o disposto na Súmula n. 187 do STJ, em razão de sua deserção.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que a Valec é 

estatal mantida com orçamento da União e cujo objeto é a prestação de serviço não 

concorrencial, fazendo jus, portanto, às prerrogativas de Fazenda Pública, dentre elas, a 

isenção do preparo para fins de interposição de recurso (fls. 744/749).

As razões do recurso foram impugnadas (fls. 792/797).

O Ministério Público Federal, na condição de custos legis, ofertou opinativo 

pelo improvimento do agravo (fls. 809/813).

É o relatório.

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Conforme relatado, a Presidência deste Sodalício não conheceu do presente 

apelo nobre, em razão da ausência de comprovação do preparo por parte do recorrente, 

nos seguintes termos (fl. 739): 
 

Mediante análise do recurso de VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E 
FERROVIAS S/A, o recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou.
Ressalte-se que a petição de fls. 292/294, trazida aos autos em razão do 
despacho oportunizando a regularização do feito, não pode ser aceita para os 
fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

 
Com efeito, verifica-se que, não obstante regularmente intimada para sanar 

referido vício, a parte recorrente não juntou o comprovante necessário, em 

descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC, cujo teor é o seguinte:
 

Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte 
de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
[...]
§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o 
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recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será 
intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, 
sob pena de deserção.

 
Ademais, a despeito da argumentação trazida na peça recursal, consoante 

ressaltado no opinativo ministerial (fls. 811/813) , esta Corte Superior já se manifestou, 

em mais de uma oportunidade, no sentido de que a Valec – Engenharia, Construções e 

Ferrovias S.A. é empresa pública de regime de direito privado, submetendo-se ao regime 

próprio das sociedades empresárias privadas, quanto aos direitos e obrigações civis, 

comerciais e tributário, motivo pelo qual não goza de isenção de preparo. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMPRESA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE ISENÇÃO LEGAL. 
RECOLHIMENTO DE PREPARO RECURSAL.
1. A VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., empresa pública 
constituída sob a forma de sociedade anônima, não tem direito de isentar-se ao 
pagamento de preparo recursal, por ausência de previsão legal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.549/GO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. EMPRESA PÚBLICA. REGIME JURÍDICO DE DIREITO 
PRIVADO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO REGIME DE 
PAGAMENTOS DE PRECATÓRIO.
1. O aresto recorrido decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ, 
no sentido de que a Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A. é 
empresa pública de regime de direito privado, submetendo-se ao regime 
próprio das sociedades empresárias privadas, quanto aos direitos e obrigações 
civis, comerciais e tributário.
Por isso, a ora recorrente não se sujeita ao regime dos precatórios 2. Agravo 
conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.980.648/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.)
 

Assim, está correto o decisum ao observar que incide a Súmula 187/STJ, 

ante a deserção do recurso especial, visto que, uma vez não comprovada a regularidade 

do preparo no ato da interposição do recurso, incumbia à parte "realizar o recolhimento 

em dobro", nos termos da lei, o que não foi providenciado. Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. IRREGULARIDADE. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. 
DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS. PREVISÃO EM LEI 
ESTADUAL. INAPLICABILIDADE AO STJ.
1. Uma vez deferido prazo para regularização do preparo, o não atendimento 
da providência prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC caracteriza a deserção do 
recurso.
2. Caso concreto em que, nada obstante deferido prazo para regularização do 
preparo, a parte agravante, embora regularmente intimada, não providenciou o 
seu recolhimento em dobro.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
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concessão do benefício do diferimento do pagamento das custas, com base em 
lei local, não tem o condão de eximir a parte do pagamento das custas devidas 
ao STJ, que têm natureza de taxa federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.872.808/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 11/11/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.456.819/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/5/2020, 
DJe de 6/5/2020; AgInt no AREsp n. 1.487.005/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; AgInt no 
REsp n. 1.792.559/RO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 1º/10/2019, DJe de 9/10/2019;
AgInt nos EDcl no AgInt no RMS n. 56.010/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 27/3/2019;
AgInt no AREsp n. 1.245.777/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 13/11/2018; e AgInt no AREsp n. 
1.222.306/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe de 20/8/2018.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.405.304/MT, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS. REQUISITO OBJETIVO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
E COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015). NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do recurso por 
deserção frente ao não atendimento de despacho para a regularização 
processual.
2. O atual Código Processual Civil traz regulamentação expressa no sentido de 
que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento da 
interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como de que, em não havendo 
a referida comprovação no momento oportuno, após intimado a tanto, o 
recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro (art. 1.007, § 
4º).
3. Pelo que se extrai da petição de Recurso Especial, não houve, naquela 
oportunidade, pedido de concessão de justiça gratuita ou isenção do preparo. 
Intimada a regularizar o vício incorrido a parte permaneceu inerte. Em virtude 
da preclusão consumativa, não cabe nova oportunidade para a regularização 
do preparo.
4. Uma vez deferido prazo para regularização das custas, com o devido 
recolhimento, a inexistência do preparo provoca a deserção do recurso, e 
mostra-se inviável a concessão de nova oportunidade de retificação ou 
concessão de gratuidade de justiça (AgInt nos EDv nos EREsp 1.667.087/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 21.8.2020).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.972.161/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO - PE018686
DEBORA THALYTA DA SILVA OLIVEIRA - PE043736
GABRIELA HARMES DE AQUINO VELOSO - PE033731

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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